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1.1. Contratação de empresa especializada para Execução de REFORMA, RECUPERAçÃO

E MANUTENçÃO DAS ESCOLAS DO MUNICíPIO DE CAUCAIA/CE, conforme condições e

exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, e os serviços deverão ser executados
durante a vigência do contrato, de acordo com o cronograma físico financeiro, a contar
da data de recebimento da ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei no I 4.1 33,
de 2021.

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4.1. Sustentabilidade

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,

devem ser atendidos os requisitos, do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.2. Subcontratação

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.3. Garantia da contratação

a) Será exigida garantia nos termos estabelecidos e na minuta do contrato.

b) A não prestação de garantia equivale à recusa injustificada para a contratação,
caracterizando descumprimento total da obrigação assumida, ficando a

adjudicatária sujeita às penalidades legalmente estabelecidas, inclusive multa.
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c) Adotada a modalidade seguro-garantia, prevista no inciso ll do § 1o

Lei no 14J3312021, o Iicitante deverá apresentá-la no valor corres
57o (cinco por cento) do valor contratado, no prazo de 1 (um) mês, a

data de homologação da Iicitação e anterior à assinatura do contrato conforme §
3o do mesmo artigo supra referido.

4.4. Vistoria

a) A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o
conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado,
sendo Erssegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia,

acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das

8:OO. horas as 1 1:OO. horas.

b) Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a
vistoria prévia.

c) Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá

estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e
documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização

da vistoria.

d) Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal

assinada pelo responsável técnico do Iicitante acerca do conhecimento pleno das

condições e peculiaridades da contratação.

e) A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer

detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os

ônus dos serviços decorrentes.

5.1. Condições de execução

5.2. O início das obras deverá ser de até 05 (cinco) dias corridos, contados da emissão

da respectiva Ordem de Serviço, após a análise e aprovação do processo licitatório e

autorização para emissão da Ordem de Serviço.

5.3. Caso não seja possível a entrega da obra na data do cronograma do projeto, a
empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 20 (vinte) dias de

antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado,

ressalvadas situações de caso fortuito e força maior,

5.4.O prazo paraentregadaobrapassaráasercontadoapartirdo lodiaútil seguinte

ao da data do recebimento da ordem de seruiço.
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5.1 . O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com :ts
avençadas e as normas da Lei n'14.133. de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediantes simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir ta! formalidade, admitindo-se o uso

de mensagem eletrônica para esse fim.

6,4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Apos a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicia! para

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do
plano complementar de execução do contratado, quando houver, do método de aferição

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.8. Fiscalização

6.8.1.A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei no 14.133, de ?O21, art. 117, caput).

6.8.2. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os

melhores resultados para a Administração.

6.8.3. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.8.4. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a
correção.

6.8.5. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.8.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

<-
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6.8.7. O gestor do contrato verificará a manutenção das condições de

contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, .ls gl "ê' a

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.8.8. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o gestor do contrato

atuará tempestivamente na solução do problema, tomando as providências cabíveis.

6.8.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento

e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico

de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com

vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento

da finalidade da administração.

6.8.1O. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação

do contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas

que obstam o fluxo norma! da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de

riscos eventuais.

6.8.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade máxima àquelas que ultrapassarem a

sua competência,

6.8.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de Processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n" 14.13312021, ou pelo agente ou pelo

setor com competência para tal, conforme o caso.

6.8.13. Cabe ao gestor do contrato, em tempo hábil, verificar o término do contrato sob

sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.

6.8.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

7. CRrÍÉROS DE MEDIçÃO E PAqAMENTO

7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 1O (dez) dias, pelo fiscal

técnico mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de

caráter técnico e administrativo. (Art. 140, l, a, da Lei n" 14.133 e Afts.22, X e 23, Vll

do Decreto no 1 1 .246, de 2022).
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7.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de com

cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a q

referem a parcela a ser paga.

E

7.3. O fiscal técnico do contrato realizarâ o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter
técnico. (Att. 22, X, Decreto no 1 'l .246, de 2022).

7.4. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, à
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não

atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com

as especificaçôes constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da

aplicação das penal idades.

7.6. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato,

em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.7.Os serviços serão recebidos definitivamente no pÍazo de 1O (dez) dias, contados do

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,

após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação

mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

l. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, quando

houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu

desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, Vlll, Decreto no 11 .246, de

2022).

ll. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,

com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade

e quantidade, deverá ser observado o teor do a,rt. 143 da Lei n' 14.193. de 2021,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.9. Nenhum pÍazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de

cobrança.
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solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-p
perfeita execução do contrato.

7.1 1. Liquidação

7.11.1 Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de

1O (dez) dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igua! período. O prazo de

que trata o subitem anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não

ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei no 14J3312021.

7.11.2 A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido pelo credor

tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito,

observando-se o disposto no art. 63 da Lei no 4.320., de 17 de março de 1964.

7.11.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou documento de cobrança

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada

até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o Prazo após a

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7 .11 .4. A nota fiscal ou documento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta

on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada

será solicitada da empresa contratada.

7.11.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para

garantir o recebimento de seus créditos.

7.11.1 6. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias

à extinção contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada

ao contratado a ampla defesa.

7.11.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não

regularize sua situação.

7.12. Prazo de pagamento

7.12.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis,

contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.

i'. ..i; Ruo Juoci Sompoio Pontes, No 2OOO if sme@coucoio.ce.gov.br
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7.13.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.14. Antecipação de pagamento

7.14.1. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento.

8. FORMA E CR]TÉROS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E REGTME DE DGctJçÃO

8.í. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.2. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
LICITAÇÃO, na modalidade CONCORRÊNCn para Registro de Preços, sob a forma
ELEIRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL.

8.3. Regime de execução

8.3.1. O regime de execução do contrato será: empreitada por preço global

8.4. Critérios de aceitabilidade de preços

8.4.1. O critério de aceitabilidade de preços será o valor globa! estimado para a
contratação.

8.4.2. O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à
Administração, por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os

quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo de planilha

elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade (art. 59, § 30,

da Lei no 14.13312021);

8.4.3. Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço global o
critério de aceitabilidade de preços será: valor global: conforme valor estimado da

licitação.

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

8.s. í HABTLTTAçÃO lUnÍOEn:

A) Empresario individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;
B) Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no
sítio https://www.gov.brlempresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
C) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a

a

Funcionomento: De segundo
o sexto-feiro, dos th ôs 16h.
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cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento .onl3 ro oI
de seus administradores; Rubrrcr
D) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento
publicada no Diário Oficia! da União e arquivada na Junta Comercial da unidade
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada
como sua sede.
E) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;
F) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursa! ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civi! das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
G)Ato de autorização para o exercício da atividade - Decreto de autorização, em se

tratando de empresa estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro para

funcionamento expedido pelo orgão competente, quando a atividade assim o exigir.
OBS: Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações
ou da consolidação respectiva.

8.s.2. HABIUTAçÃO FSCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

A) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro

de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;

B) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver,

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e

compatível com o objeto contratual;
C) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Naciona!, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 02 de

outubro de 2O1 4, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional.
D) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante,

ou outra equivalente, na forma da lei;
E) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do Iicitante,

ou outra equivalente, na forma da lei'
F) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

G) Prova de inéxistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do

Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452,

de J' de maio de 19Í3;
H) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n.o 9.854, de 27 l1Ol1 999'
publicada no DOU de 28110/1999, e ao inciso )üXlll, do artigo 7" da Constituição

Federa!, não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre, nem empiega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na

condição de aprendiz, ã partir de 1 4 (catorze) anos, em conformidade com o inciso Vl do

art. 68 da Lei no 14.13312021
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8.5.2.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos relaci
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
8.5.2.2. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individua! que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123,
de 2O06, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes
estadual e municipal.
8.5.2.3. Na forma do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar no. 123 de 14.1 2.2006,
a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de
pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato.
8.5.2.4. Para efeito do disposto no subitem acima, as microempresÍrs e empresas de
pequeno porte, por ocasião da participação neste procedimento licitatório, deverão
apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal
e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.
8.5.2.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista,
será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que
o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a
critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou
parcelamento do débito Qualificação Econômico-Financeira.
8.5.2.6. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior,
implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na
lei e neste edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes
na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, nos termos deste edital.

8.s.3. QUALTFTCAçÃO eCOUÔUtCe HNANCEIRA
8.5.3.í. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do
licitante;
8.5.3.2. Na ausência da certidão negativa, o licitante em recuperação judicial deverá
comprovar o acolhimento judicial do plano de recuperação judicial nos termos do art. 58
da Lei no 11.101 l2OO5. No caso do licitante em recuperação extrajudicial deverá
apresentar a homologação judicial do plano de recuperação;
8.5.3.3. Balanço patrimonia!, demonstração de resultado (DRQ, Demonstraçôes das
Muta@es do Patrimônio Líquido - DMPL e Notas Explicativas do exercício dos 2 (dois)

últimos exercícios sociais, comprovando: Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente
(LC), e Solvência Geral (SG) iguais ou superiores a 1 (um):

A) Quando S.A, balanço patrimonial devidamente registrado (art. 289, caput e parágrafo
5o, da Lei Federa! N" 6.404176).
B) Quando outra forma societária, balanço acompanhado de cópia do termo de abertura
e de encerramento do Livro Diário do qual foi extraído (artigo 5", parágrafo 2o, do
Decreto-lei N" 486/69), autenticado pelo órgão competente do Registro do Comércio ou
Cartório Competente, devidamente assinado por profissional reconhecido pelo conselho
regional de contabilidade
8.5.3.3.1. Os documentos referidos acima Iimitar-se-ão ao último exercício no caso de a
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
8.5.3.3,2. Caso a empresa licitante utilize o Sistema Público de Escrituração Digital
(SPED), deverá apresentar o balanço patrimonial dos 2 (dois) últimos exercícios sociais

exigíveis, considerando-se as disposições das lnstruções Normativas da Receita Federal
do Brasil.
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todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos
balanço de abertura. (Lei no 14.133, de 2021, art. 65, §1o). 3a?a
8.5.3.3.4. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábi!,
apresentada pelo fornecedor.
8.5.3,3.5. Apresentação de patrimônio líquido ou capital social mínimo equivalente até
1Oo/o (dez por cento) do valor estimado da contratação, conforme especificado neste
Termo de Referência, para demonstrar que a empresa possui capital suficiente para
suportar as exigências contratuais.

8.5.4 I.IÃO SCNÁ ACEÍTO A MESCIá DOS BAIáNçOS. SERÁ ACETTO OU O BAIáNçO DA
JUNTA COMERCIAL COMPLETO OU O SPED COMPLETO.

8.s.s. QUALTFTCAçÃO ÉCNTCA
8.s.s. I . QUALTFTCAçAO TÉCUTGOPERACIONAL
8.5.5.1 .1 . Certidão atualizada de registro da empresa no Conselho Regional Competente,

CREA na qual conste o(s) nome(s) de seu(s) responsável(eis) técnico(s).

8.5.5.1.2. Comprovação da capacidade TÉCNICO-OPERACIONAL da empresa licitante

para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, com o objeto

desta licitação ser feita por intermédio de ATESTADO TECNICO fornecida(s) por pessoa(s)

jurídica(s) de direito público ou privado, em que figure o nome da empresa concorrente

na condição de "CONTRATADA"; contendo os seguintes serviços de características

semelhantes ao objeto licitado cujas parcelas mais relevantes são:

8.5.5.1.3. A licitante deverá apresentar Declaração no sentido de que, caso seja sagrada

vencedora na licitação, por ocasião da assinatura do Contrato, disporá de escritório

fixo/base de apoio operacional em CaucaialCE ou na Região Metropolitana de Fortaleza,

que deverá contar com, no mínimo: Sala técnica com equipe de técnicos e engenheiros

capacitados para atenderem à exigências e serviços objeto do contrato; linha de telefone

fixo com atendente no horário comercial, dois aparelhos de telefone celular, de uso

funcional do coordenador da base de apoio e do Engenheiro responsável pela emPresa;

Ruo Juoci Sompoio Pontes, No 2OOO iil;tÍ smeqcoucoio.ce.gov.br
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1o

ESTRUTURA TRELIçADA DE COBERTURA TIPO ARCO lRlS,

coM LIGAçÕES SOLDADAS, INCLUSOS PERFIS

METÁL]COS, CHAPAS METÁLICAS, TRANSPORTE COM

GUINDASTE, JATEAMENTO E PINTURA

47.877,20 SOVo

REBOCO CI ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA

PENEIRADA, TRAÇO 1:3

14.119,92 5O1o

RETELHAMENTO C/TELHA CERÂMICA ATÉ ZOAíO NOVA 13.731,73 50%
MADEIRAMENTO PI

REAPROVEITAMENTO

TELHA CERÂMICA CI 13.731,73 5O7o

de

8.5.3.3.3. As empresas criadas no exercício financeiro da Iicitação
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impressora (s), computador (es) com acesso à internet e softwares de edi

planilha eletrônica; mobiliário e equipamento (s) necessários a garantir
agilidade na prestação dos serviços.

8.5.5.1.4. A Iicitante deverá apresentar Declaração de que atende às normas relativas à

saúde e segurança do trabalho.

8.5.6. Comprovação da QUALIFICÂçÃo rÉcnrcn PRoFISSIoNAL

8.5.6.1. Comprovação da licitante de possuir em seu corpo técnico, responsável técnico,

na data de abertura das propostas, profissional de nível superior Engenheiro Civil ou

outro, detentor de certidões de acervo técnico (CAI) emitidas pelo conselho de

fiscalização profissional competente em nome dos profissionais vinculados aos referidos

atestados, devidamente registrado no conselho profissional competente (CREA) da região

onde os serviços foram executados, que comprove ter o profissional executado como

responsável técnico serviços de características semelhantes ao objeto licitado cujas

parcelas mais relevantes são:

8.5.6.2. O profissional engenheiro responsável técnico exigido no item 11.5.6.1 deverá

aquele responsável pela execução dos serviços objeto deste edital;

8.5.6.3. Não serão aceitos atestados de Projeto, Fiscalização, Supervisão,

Gerenciamento, Controle Tecnológico ou Assessoria Técnica de Obrem Serviços ou Obras

8.5.6.4. A comprovação do vínculo dos profissionais exigidos neste edital será feita da
seguinte forma:
A). Para sócio, mediante a apresentação do contrato social e aditivos;
B). Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria,
devidamente registrada junto ao órgão competente.
C). Se o responsáve! técnico não for sócio e/ou diretor da empresa, a comprovação se

dará mediante a apresentação da cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social

e

Funcionomento: De segund
o sexto-feiro, dos 8h às 16h.

DESCRTçÃO QUANT Drc!DO
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ESTRUTURA TRELrÇADA DE COBERTURA TIPO ARCO lRlS,

coM L|GAçÕES SOLDADAS, INCLUSOS PERFIS

METALICOS, CHAPAS METALICAS, TRANSPORTE COM

GUINDASTE, JATEAMENTO E PINTURA

47.877,2O 5O7o

REBOCO CI ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA

PENEIRADA, TRAÇO 1:3

14.119 92 5O7o

RETELHAMENTO C/TELHA CERAMICA ATÉ ZOVO NOVA 13.731,73 5O7"

MADEIRAMENTO PI

REAPROVEITAMENTO

TELHA CERÂMICA CI 13.731,73 5O7o
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(fiPS) - devidamente assinada ou Contrato de Prestação de Serviço em
de acordo com a legislação civil. 310r
D). Declaração de compromisso de vinculação futura firmada por engenheiro civil ou outro
devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor do acervo técnico,
informando que o mesmo assumirá a responsabilidade técnica dos serviços licitados, caso
a licitante se sagre vencedora do certame.
8.5.6.4.1 . Com base no artigo 64, inciso l, da Lei no 14.13312021 , a Prefeitura se reserva
o direito de consultar o CNIS (Cadastro Nacional de lnformações Sociais), para comprovar
o vínculo empregatício do(s) responsável (is) tecnico(s) detentor (es) dos atestados com
o licitante.
8.5.6.4.2. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar do serviço
objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência
equivalente ou superior, desde que aProvada pela Administração.
8.5.6.4.3. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a

apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.
8.5.6.4.4. Os atestados de capacidade técnica poderão ser aPresentados em nome da

matriz ou da filial da emPresa licitante.
8.5.6.4.5. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia

do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que

foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
8.5.6.4.6. No caso de duas ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo

profissional como responsável técnico, como comprovação da qualificação técnica, todas
as que se enquadrarem nessa condição serão inabilitadas.
8.5.6.4.7. No caso de comprovação da capacidade técnica da licitante e dos profissionais

em serviços realizados no exterior, deverá ser apresentado Atestado de Capacidade

Técnica, devidamente regularizado no país de origem, registrado no Consutado Brasileiro

acompanhado por tradução juramentada.

8.5.6.4.8. A declaração deverá ser assinada pelo Responsável Técnico da licitante,

devidamente identificado, pertencente ao seu quadro permanente, registrado no CREA

da jurisdição da sede da mesma.
8.5-.6.4.9.-Declaração de conhecimento do local de execução das obras e/ou serviços de

engenharia, objeto deste certame, por parte do engenheiro responsável da empresa.

8.5.6.4.9.1. As despesas de visita aos locais das obras/serviços correrão por conta

exclusiva do licitante;
B.G. Para os documentos que não mencionarem prazo de validade será considerado o

prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua expedição.
8.7. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão,

exclusivamente por meio do sistema, proposta com a descrição do objeto ofertado

e o preço, até a data e o horário estabelecidos para encerramento do cadastro da

proposta.

8.8. DEC|áRAçÕES
8.8.1 O licitante deverá apresentar ainda as seguintes declarações:

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso Vl do art. 68 da Lei n" 14.13312021,

que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre

e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze)

Ruo Juoci Sompoio Pontes, No 2OOO
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anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXlll, do art. 7o

Federa!.

2) Declaramos, sob as penas da Iei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar
ou contratar com a Administração Pública e que até a presente data inexistem fatos

impeditivos para sua habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de

declarar ocorrências posteriores.

3) Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos as especificações do objeto
e os termos constantes neste Edital e seus ANEXOS, e que, concordamos com todos os

termos constantes no mesmo e ainda, que possuímos todas as condições para atender e

cumprir todas as exigências da prestação de serviços ali contidas, inclusive com relação

a documentação, que está sendo apresentada para fins de habilitação.

4) Declaramos ter ciência de que em atendimento ao disposto na Lei n. 1 3.70912018 -

Lei Gera! de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), o Município, para a execução do serviço

objeto deste edital e em decorrência de obrigações legais e cumprimento do

edital/instrumento contratual, notadamente em cumprimento da Lei de Acesso à

lnformação (Lei no 12.5271201 1), da Legislação de Licitações e determinações legais

emanadas dos Órgãos de Controle, terá acesso aos dados pessoais dos representantes

da LICITANTE/CONTRATADA, tais como: número do CPF, RG, telefone, endereço físico e

eletrônico, e todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução

contratual, e poderá dar o tratamento legal aos mesmos, inclusive para atendimento de

exigências dos órgãos de controle interno e externo.

8.9. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES

8.9.1 . A habilitação será verificada por meio dos documentos por ele abrangidos.
8.9.2 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em

relação à integridade do documento digita! ou quando a Iei expressamente o exigir.
8.9.3 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no

sistema eletrônico https://licitaFaisbrasil.com.brl e mantê-los atualizados junto aos

órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou

à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados.
8.9.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da habilitação.
8.9.5 A verificação peto(a) Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos
e entidades emissores de certidões constitui meio Iegal de prova, para fins de habilitação.
1 1.8.6 Os documentos exigidos para habilitação descritos no item - HABILITAÇAO, e

subitens: Habilitação jurídica; Regularidade Fiscal e Trabalhista; Qualificação Econômico-
Financeira; Qualificação Técnica e Documentos Complementares deverão ser
encaminhado em PDF enviados por meio do sistema, em formato digital pelo sistema

Ruo Juoci Sompoio Pontes, No 2OOO
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habilitação, não será permitida a
salvo em sede de diligência, conforme

8.9.8 Na análise dos documentos de habilitação, a agente de contratação poderá sanar
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica,
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
eficácia para fins de habilitação e classificação.
8.9.9 Os documentos solicitados que por sua natureza devam ser expedidos por orgão
público, deverão estar no prazo de validade neles previstos, e todos os demais que não
conste expressamente seu ptazo de validade, considerar-se-ão válidos por 60 (sessenta)
dias contados da data de sua emissão, à exceção de atestado (s) de capacidade técnica
que não será(ão) objeto de aferição quanto a esse aspecto.

8.9.1OOs documentos de Habilitação deverão estar com Prazo vigente;
8.9.11Serão aceitas somente cópias legíveis;
8.9.1 2Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas.
8.9.13 Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação
deverão estar: Em nome da licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e com

oendereço respectivo.
8.9.14 Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da

matriz;
8.9.15 Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial,
exceto aqueles documentos gU€, pela própria natureza, comprovadamente, forem
emitidos somente em nome da matriz.
8.9.16 O(a) Agente de Contratação reserva-se o direito de solicitar da licitante, em

qualquer tempo, no curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já
entregues, fixando-!he prazo para atendimento.
8.9.17 O(a) Agente de Contratação consultará nos sítios oficiais de órgãos e entidades

emissores de certidões, para verificar as condições de habilitação das licitantes.

8.9.18. Considerando que na presente contratação, a avaliação prévia do local de

execução é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do
objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o

local e as condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de

vistoria prévia.

8.9.19. As empresas poderão vistoriar os locais onde serão projetados os serviços,

devendo a visita ser previamente agendada com a Secretaria de lnfraestrutura, através

do e-mail: vitor.azin@seinfra.caucaia.ce.gov.br a qual emitirá o Termo de Vistoria.

8.9.20. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração

exigida no item anterior por declaração formal assinada pelo seu resPonsável técnico

acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

9. ESnMATIVAS DO VALOR DA CONIRATAÇÃO

9.1 , O custo estimado total da contratação é de R$ 39.658.81 6,85 (trinta e nove milhões

e seiscentos e cinquenta e oito mil e oitocentos e dezesseis reais e oitenta e cinco

eletrônico.
8.9.7 Após a entrega dos documentos para
ou a apresentação de novos documentos, r

64 daLei Federal no 1 4.1 33, de 2021.

Ruo Juoci Sompoio Pontes, No 2OOO sme@coucoio.ce.gov.br
Centro - CEP: 61.600-060

Funcionomento: De
o sexto-feiro, dos 8h às 16h.



Secretoío Munlclpol de
Educoção

PTÊFÊITUàÂ

centavos). conforme custos unitários apostos na planilha de custo parte i
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presente termo. arl

1O.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento do Município, através da seguinte dotação:

Caucaia-CE, 22 de abril de 2025

Carrilho
Agente Demandante

Funcionomento: De segundo
o sexto-feíro, dos 8h ôs 16h.
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Unidade AdminisEaüva DotaÉo Orçamentária Elernento de Despesa Fonte de Recurso

04.22 - Fundo de
Manutenção e
Desenvolvimento da
Educação Básica - FUNDEB

1 2.365.@27. 1.O2 1 .OOOO -
CoNSTRUçÃO, AMPLTAçÃO E

REFORMA DE UNIDADES DA

EDUCAçÃO |NFANTTL

4.4.90.51.OO Obras e
lnstalações

1.542.0000.00
Transferências do FUNDEB

3O7" -

Complemcntação da União -
VAAT

O8.21 - Fundo Municipal de
Educação - FME

1 2.365.0027.1 .O1 LOOOO -
coNSrRUçÃO, AMPLhçÃO E
REFORMA DE UNIDADES DE

ENSINO INFANTIL

4.4.90.51 .OO Obras e
lnstalações Fiscal

1.5OO.1OO1.OO - Receitas de
lmpostos e de Transferência

de lmpostos -
Educação

08.22 - Fundo de
Manutenção e

Desenvolvimento da
Educação Basica - FUNDEB

1 2.36 1.OO33. 1.O20.@@ -
CONSTRUCAO, REFORMA E

AMPLIACAO DE UNIDADES

ESCOI-ARES E QUADRAS

POLIESPORTIVAS 30%

4.4.90.51.OO Obras e
lnstalações Fiscal

'L541.OO00.OO -
Transferências do FUNDEB

3O7o - Complementação da

União - VAAF /
í.540.OOOO.OO -

Transferências do FUNDEB -

lmpostos e Transferências de

lmpostos - 3O7o

04.21 - Fundo Municipal de
Educação - FME

1 2.361.OO28. 1.O1 6.0000 -

AMPLIAçÃO E REFORMA DE

UNIDADES ESCOIáRES E

QUADRAS POLIESPORTIVAS

4.4.90.51.OO Obras e
lnstalações Fiscal

1.5OO.1OO1.OO - Receitas de
lmpostos e de TransÍerência

de lmpostos -
Educação

de

1o. ADEQUAÇÃO


